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OS RIOS QUE CONHECI
HOMENAGEM AO BAILIQUE

(AUTORIA PRÓPRIA)

Os rios que conheci, que percorri, que vi
São rios mansos, caudalosos, misteriosos

Que dão vida e afogam vidas
que arrebatam e fazem extasiar

Os rios que conheci são insondáveis
Não dizem de onde vem, somente correm

São ruas, são terras, são mercados
Espaços, ambientes, universos

Universos enigmáticos
Que ninguém quer sondar

Os rios que conheci, bailam
Quando toca a música da vida

Estão sempre lá, pra quem quiser visitar
Rodopiam tanto, só pra marear

Depois riem daqueles que não conseguem se acostumar
Os rios que conheci deitam com a lua

Fazem da noite um palco
Do trovador um lírico poeta

Que tem prazer em enfeitiçar
Mas, os rios que conheci morrem

Fazem irromper a dor
Não sei se deságuam no mar

Ou, evaporaram para o infinito
E eu morro de tanto amar

E os olhos que te viam?
E aqueles que em ti viviam?

Que de ti falavam e em ti moravam?
Contigo arrefecem no caminho?

Não te apercebes que ti dependem?
Vem, volta, brilha, vem dançar

Para de brincar!
Em ti eu quero sempre

minha vida navegar





Ao meu Senhor Jesus

Ao meu eterno namorado, Elias e, 
minhas filhas, Daniella, Marcella e Raphaela
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Nos últimos 5 anos, desde análise do projeto DIN-
TER/UNIFAP no Colegiado da Pós-Graduação até a 
defesa da tese dos alunos integrantes do Doutorado interins-
titucional, a Faculdade de Direito da UFMG, bem como o 
seu Programa de Pós-Graduação, pôde vivenciar a riqueza 
e imprescindibilidade científica de intercâmbios deste jaez.

Um país continental como o Brasil precisa se conhe-
cer e interagir, é preciso produzir ciência que toque e diga 
de nós, de nossos problemas, que repense e pense, o que 
podemos contribuir para seguir no caminho de realizar o 
acesso à justiça para os brasileiros, seja do norte, seja do 
sul, sem distinção. 

Deixo aqui meu testemunho, como Professora-Orien-
tadora que fui, que é possível trilhar e realizar ciência do 
Direito na modernidade e produzir um novo senso comum, 
onde o pluralismo jurídico e interlegalidade não sejam 
apenas conceitos chaves (Boaventura), mas sim parte do 
dia a dia dos que pesquisam e também realizam o Direito.

Duas universidades de diferentes regiões do país, duas 
professoras servidoras públicas que, pesquisando o Acesso a 
Justiça, cada qual a partir de seus marcos teóricos e de suas 
realidades regionais, puderam se encontrar no DINTER 

PREFÁCIO
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e, por meio da orientação e da escrita da tese, entregam ao 
Brasil, neste ano de 2017, um trabalho de fôlego, denso e 
crítico sobre a Justiça Itinerante Fluvial e o acesso à Justiça. 

Este livro é o coração da tese que foi defendida com 
brilhantismo e segurança teórica por Simone Maria Pa-
lheta Pires em 10 de fevereiro de 2017. A defesa ocorreu 
na Casa de Afonso Pena perante banca qualificada, com 
questionamentos instigantes e precisos, cujos Professores-
-Doutores Tereza Cristina Sorice Baracho Thibau, Camila 
Silva Nicácio, Sandro Nahmias Melo e Raquel Betty Freire 
Pimenta acrescentaram ensinamentos e críticas que já se 
encontram incorporados nesta obra.

E, para não dizer que não falei do “acesso”, tema que 
dedico as minhas pesquisas há anos na UFMG, destaco pontos 
que entendo demonstrarem o vigor do trabalho que a Profes-
sora Simone apresenta sobre tão destacado direito fundamental.

A autora destaca que o acesso a Justiça poderia ser 
muito mais amplo se considerada fosse a democratização 
da Justiça e do direito, apontando que a criação do aces-
so a Justiça, bem como as políticas de direitos humanos 
foram criações da sociedade ocidental, caracterizado pela 
verticalização e universalização. 

Defende que o “acesso a justiça pela via dos direitos” 
exige do Poder Judiciário uma atuação que perpasse pela 
promoção de políticas públicas, o que indicaria, segundo 
ela, a possibilidade de participação na conformação do 
próprio direito, conduzindo a criação de novas categorias 
do direito fundadas no reconhecimento de identidades.

Afirma, de modo irrepreensível, que:

“O projeto do acesso a justiça via direitos, precisa 
ser articulado entre o universalismo igualitário e 
o particularismo da diferença; entre a orientação 
distributiva, que contemple reformas que visem 
à diminuição das desigualdades sociais e, ao mes-
mo tempo, consagre o respeito às diferenças; que 
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não tente interpretar elementos culturais como 
expressões individuais, deixando de reconhecer 
instituições sociais.”

Produzindo ciência para a realidade que nos cerca, 
Simone arremata:

“Em sociedades periféricas e multiculturais 
como a brasileira, só cabe pensar em uma con-
cepção de acesso à justiça, que parta do marco 
pós-liberal (AVRITZER, 2014). Para que o 
acesso a Justiça tenha efetividade não basta a sua 
previsão constitucional, não basta o reconheci-
mento formal e constitucional das diferenças, 
uma vez que há desigualdades sociais, há ex-
clusão, há o não reconhecimento identitário, há 
dificuldade em romper com a visão da justiça 
liberal e individualista principalmente por parte 
do Poder Judiciário.”

A pesquisa se desenvolveu em Macapá e no Bailique, 
ressaltando a autora: “...afinal moro na ‘esquina do rio 
mais belo, com a linha do Equador.’ Terra de contrastes, 
de efervescência, de beleza natural e de saberes ainda não, 
nitidamente, revelados.”

Tratou de forma científica e responsável a Justiça Iti-
nerante fluvial, operada pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá no arquipélago do Bailique. Não fez concessões 
por reverência institucional, mas também não deixou de 
identificar avanços para o Poder Judiciário em face da 
itinerância via “Barco da Justiça”. 

É preciso ler, é preciso conhecer, é mister debruçar 
sobre as ideias da autora e viajar .... viajar pelas águas do 
Bailique para conhecer os ribeirinhos, para que também se 
possa entender a estrutura do Poder Judiciário Amapaense 
e seu perfil, bem como a temática central do livro que é o 
Acesso a Justiça pela via dos Direitos. 
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Penso que é chegado o momento de falar um pouqui-
nho da Professora Simone Maria Palheta Pires, um pouqui-
nho por que Simone, como o Bailique, transborda e baila... 

É muito além de uma professora e pesquisadora de 
Direito da UNIFAP, mas também o é e com muita qua-
lidade... É muito além da mãe e companheira, amorosa e 
amiga, que conheci e me encantei ... É muito além da líder 
de uma comunidade cristã nas terras do Amapá que, com 
seu amor e cuidado, cuida para que a Justiça e condições 
melhores e menos excludentes, sejam uma realidade ao 
povo do Amapá, em especial ao Bailique:

“Um lugar que o Brasil não conhece, um povo 
esquecido e invisível, carências, necessidades, 
ausências de políticas públicas, histórias, contos 
e mitos, beleza natural, ecossistema rico, assim 
é o Bailique.”

Simone, como o Bailique, é única! Talvez eu esteja 
incorrendo em um erro de partida, pois nem possa ser 
descrita, mas sim vivenciada, como a terra, como o rio 
com as águas que bailam.

Como disse a poeta Simone, que também o é, com 
todo o amor e consciência que de si exponencia:

“....Os rios que conheci, bailam
Quando toca a música da vida
Estão sempre lá, para quem quiser visitar
Rodopiam tanto, só pra marear
Depois riem daqueles que não conseguem se 
acostumar”

Venham, aconcheguem-se, acostumem...
Vocês vão gostar!

Adriana Goulart de Sena Orsini
Belo Horizonte, 24 de abril de 2017.
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O habitual em uma pesquisa ou obra jurídica é iniciar 
a reflexão com o direito, e o que seria ideal? Ideal como 
imaginável? Como expectativa? Como fantasia ou quimera? 
Talvez a pergunta certa seria: porque seria o ideal ou habi-
tual começar tratando do direito em uma pesquisa ou obra 
jurídica? Se o ideal for entendido segundo o que pensou 
Hegel, como aquilo produzido, transposto e traduzido na 
mente humana (MARX, 2013). Então, não é esse o ideal 
que se pretende seguir, pelo menos nesse primeiro momen-
to. O direito aqui será arrazoado como um dos pontos de 
convergência, entre muitos. Refletir-se-á além do direito, 
sobre vida, saberes, sentimentos e sobre tantos outros temas 
que o direito deixou de se interessar por algum tempo. Serão 
tantas conexões, que o direito será visto como um impulso 
para vida, uma vida que pode deixar de ser, mas como por 
um “milagre” pode recomeçar. É importante acreditar em 
novas gêneses para dar força à esperança. É preciso acreditar 
em um direito reconstruído ou (des)pensado (SANTOS, 
2011) que seja interconectado com a vida, tendo um caráter 
quase que semiótico. Talvez a pergunta seja: quando foi que o 
direito se perdeu da sentimentalidade, emotividade e paixão? 
A minha proposta, portanto, é refletir sobre encontros (entre 

INTRODUÇÃO
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Poder Judiciário e ribeirinhos), desencontros, conhecimentos, 
saberes, idiossincrasias, paradoxos e sensibilidades jurídicas 
(GEERTZ, 2015).

Refletir sobre uma desconstrução, falo da descons-
trução de uma possível visão do direito, pode-se partir do 
reconhecimento de en mal d’archive (DERRIDA, 2008), 
um desejo não contemporâneo de voltar ao início de tudo, 
não de forma niilista, mas partindo do centro do sistema 
para pensar com base em uma nova racionalidade. Essa é a 
proposta de Boaventura de Sousa Santos, que entende ser 
possível, em um momento de transição ou crise epistemo-
lógica, gerar uma nova visão de mundo baseada em um 
novo paradigma. Para uma nova visão, a venda de Themis 
deve ser banida, eliminada da realidade, somente assim será 
possível uma visão translúcida de paradigmas emergentes.

Interconectar o direito com a vida é permitir a com-
preensão de que há uma diversidade de vidas a serem 
descobertas. Há vidas, que não são extraterrenas ou tão 
distantes que não possam ser alcançadas, não, pelo contrá-
rio, são daqui, existem nas extremidades, mas existem. São 
muito diferentes e muito próximas para um mundo que 
se diz globalizado. Interconectar-se não é somente ter o 
conhecimento de que elas existem, conhecer e reconhecer 
deve ir além do óbvio. É importante reconhecimento e 
disposição para troca de saberes. 

Confesso que tentei, por várias vezes, fugir da possibi-
lidade de realizar pesquisa empírica e antropológica. Depois 
percebi que o medo era em razão do desconhecido (não me 
refiro somente ao lugar, que também me era desconhecido, 
mas da prática do empirismo antropológico), especifica-
mente da observação participante. Aprendi com Geertz 
(2015), que a etnografia é uma forma de conhecimento 
que se materializa por meio de uma “descrição densa” da 
realidade que se pretende conhecer, não apenas coletar 
dados, mapear campos, manter um diário atualizado, enfim. 
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“fazer etnografia é como tentar ler (no sentido 
de “construir uma leitura de”) um manuscrito 
estranho, desbotado, cheio de elipses, incoerên-
cias, emendas suspeitas e comentários tenden-
ciosos, escrito não como sinais convencionais do 
som, mas com exemplos transitórios de com-
portamento modelado” (GEERTZ, 2015, p. 7)

Então tentei de início me situar, nas palavras de 
Geertz (2015), tornou-se “enervante”, não precisava ser 
ribeirinha, não era esse o propósito, “somente os român-
ticos ou espiões podem achar isso bom” (GEERTZ, 2015, 
p. 10). Entendi que seria preciso compreender e descrever 
“densamente” para poder falar por eles. Consegui, assim, 
pensar etnograficamente. Difícil em um mundo em tran-
sição paradigmática, onde o método cartesiano deixou 
uma herança muito forte.

Optou-se por adotar as lentes da visão sistêmica da ci-
ência e da vida (CAPRA e LUISI, 2014), que surge de uma 
mudança de paradigma mais ampla em razão da derrocada 
da visão de mundo mecanicista e cartesiana que norteou 
a modernidade. O novo paradigma, que já demonstra seus 
sinais, defende a emergência de uma visão de mundo holís-
tica e ecológica, que entende a vida como um emaranhado 
de partes, de maneira nenhuma independentes, como via 
o cartesianismo. A visão sistêmica da vida está de acordo 
com o paradigma prudente para uma vida decente proposto 
por Santos (2011), por perceber o mundo não mais como 
uma máquina, mas como uma rede de interconexões. O 
direito, portanto, nesse sentido, não pode ser visto como 
uma parte dissociada do todo, como um sistema isolado. 
O cartesianismo sim, propugnava a ênfase nas partes, por 
ser reducionista ou atomístico. 

Tentar-se-á conectar o direito com a vida. Vida que é vivi-
da anonimamente, que é ignorada e invisível. Que existe muita 
vida na Amazônia é lugar comum. Há uma biodiversidade  
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rica e ampla, mas a vida que é vivida pelos povos da floresta 
ainda é de conhecimento reduzido. Quem são esses povos? 
Como vivem? Como pensam? O que esperam da vida? São 
questões importantes e urgentes. Importantes porque esses 
povos da floresta têm muito a dizer; urgentes porque a cada 
dia o contato é mais próximo, sem que essas questões sejam 
devidamente refletidas. Há um espaço a ser explorado, há 
um tempo a ser sentido, há uma trajetória a ser percorrida, 
há fenômenos a serem desvendados, há um saber silenciado, 
há revelações, há vozes, há o medo, há o descontentamento, 
há revolta, há dor. Se há tantos outros sentimentos e tanto a 
se conhecer, porque o desinteresse histórico? 

Começo então, não pelo direito, mas por Bailique, 
porque é lá que há descoberta lastreada com o silêncio, é lá 
que o “nosso” direito e a “nossa” justiça chegaram sem pedir 
licença. É lá que vidas foram expostas para o mundo sem que 
ninguém tivesse o cuidado de saber se essa exposição seria 
benéfica ou não, ou se a exposição seria somente para mos-
trar ao mundo a diversidade da vida, sem ter a preocupação 
com as conseqüências desse encontro. Se for verdade que o 
direito define um ritmo social ao espaço e ao tempo, então 
que seja “agora”, que a orquestra comece a dar os primeiros 
acordes para uma música que regerá o “baile das águas”.

Tenho como escopo a análise da atuação da Justiça 
Itinerante fluvial promovida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá (TJAP) ao arquipélago do Bailique, 
distrito da cidade Macapá. Tentei, ainda, compreender se 
o encontro entre Judiciário e ribeirinhos foi marcado pela 
dominação de saber/poder, se houve respeito à política 
de reconhecimento étnico-cultural e, se houve silencia-
mento do saber cultural e jurídico. Boaventura de Sousa 
Santos sugere como alternativa à prática do que ele chama 
de “canibalismo cultural”, as sociologias das ausências e 
emergências que podem ser empregadas por meio de uma 
hermenêutica diatópica. Veremos se esse é o remédio para 
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a enfermidade da ausência de sensibilidade em perceber a 
potencialidade de uma cultura ou, para neurose da crença 
que só no centro é produzido epistemologias dignas e 
credíveis; que pensa a periferia como um lugar inapto para 
produzir qualquer saber. Ouso chamar de “neurose da jac-
tância” o que Boaventura chama de racionalidade indolente. 

A Justiça Itinerante no Brasil surge com o intuito de 
aproximar o Judiciário do jurisdicionado, de desencastelá-lo 
e desafogá-lo, e de levar cidadania aqueles que dela neces-
sitam. Boa iniciativa. Surge, no entanto, algumas questões e 
paradoxos do encontro do Judiciário com as comunidades, 
principalmente as tradicionais. Como gerir o encontro? 
Como “aplicar” o direito? Qual direito? Que impacto a 
presença do Judiciário em lócus até então inusitado, insólito, 
bizarro ou singular? A Justiça Itinerante foi teleologicamente 
pensada como prática emancipatória? Com a intenção de 
responder menos, e refletir mais, é que a pesquisa foi realizada.

A pesquisa, que deu origem a presente obra, foi desen-
volvida por meio de estudo exploratório descritivo, pautado 
no método de abordagem indutivo, partindo de dados 
particulares e específicos para se chegar a uma conclusão 
geral sobre o problema proposto. Optou-se pelo modelo 
teórico empírico-argumentativo, por partir do estudo de 
relações sociais e jurídicas externas e internas do sistema. 
O viés antropológico-interpretativo é marcante, uma vez 
que o contato direto, por meio de pesquisa de campo do 
tipo, observação participante, proporcionou um estoque 
de conhecimento sobre a cultura ribeirinha e seu modo 
de vida peculiar. A interação e entrevistas, não estrutura-
das, com servidores e magistrados do Tribunal de Justiça 
do Amapá (TJAP) propiciou a compreensão da visão da 
Instituição sobre a comunidade do arquipélago Bailique 
sob a perspectiva da Justiça Itinerante fluvial. 

Durantes seis meses o arquipélago do Bailique foi por 
mim observado, em períodos intercalados, em média estive 
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presente no arquipélago por sete dias, em cada período. 
A primeira viagem ao arquipélago do Bailique foi com a 
120a jornada itinerante fluvial, comemorativa dos vinte 
anos de itinerância. As demais, foram viagens independen-
tes para ouvir, ver e viver com a comunidade ribeirinha. 
A opção em ir somente uma vez nas jornadas, deu-se em 
razão da gama de pesquisas que já foram realizadas sobre a 
metodologia, organização e sistematização da itinerância 
fluvial promovida pelo TJAP. Ou seja, as pesquisas que 
partem do ponto de vista do TJAP são inúmeras, contudo, 
importante salientar, que não há nenhuma pesquisa que 
parta do ponto de vista do ribeirinho-usuário do sistema 
de itinerância, bem como sobre reflexo étnico-cultural do 
encontro entre Justiça e comunidade tradicional ribeirinha, 
especificamente do Bailique.

Foram feitas visitas em outras comunidades ribeiri-
nhas1, que não estão localizadas no Bailique para tentar 
comprovar a hipótese de que a identidade étnica do ribei-
rinho é a mesma em outras comunidades. 

O estudo funda-se em bases peculiares da Sociolo-
gia Jurídica, especialmente a teoria crítica de oposição 
defendida por Boaventura de Sousa Santos, bem como as 
Sociologias das Ausências e Emergências. 

A ideia é a concatenação do acesso à justiça pela via 
de direitos ao modelo de itinerância realizada pelo TJAP ao 
arquipélago do Bailique para, por fim, concluir sobre sua 
possível efetividade. Entretanto, surgem questões impor-
tantes que, por meio do viés da Sociologia Júridica, devem 
ser perquiridas, como por exemplo: A prática judiciária no 
Brasil de aproximação do Judiciário denominada “Justiça 
Itinerante”, especificamente, a Justiça Itinerante do Amapá 
para o arquipélago do Bailique, está fulcrada no conheci-
mento hegemônico que norteou a modernidade e, por 

1	 Comunidade da Ilha de Santana e comunidade do Igarapé das Mulheres.
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essa razão não reconhece outros conhecimentos e nem se 
estriba na ecologia dos saberes, silenciando vozes periféricas, 
como a dos ribeirinhos? Nesse sentido, a interculturalidade 
e das Sociologia das Ausências e Emergências, bem como o 
reconhecimento que gera interação social, seriam impor-
tantes para que a Justiça Itinerante promovida pelo TJAP 
não torne vozes impronunciáveis? A aproximação do Judi-
ciário amapaense com o jurisdicionado do arquipélago do 
Bailique pode contribuir para o silenciamento irreversível 
da cultura do povo ribeirinho do Bailique?

É certo que a Justiça Itinerante fluvial promovida pelo 
TJAP traz a proposta de ultrapassar as barreiras entre Justiça 
e ribeirinhos. Entretanto, o TJAP, por meio dela fundou-se 
no conhecimento-regulatório tipicamente colonialista, 
sendo essa uma das causas preponderantes para o silencia-
mento da cultura da comunidade tradicional ribeirinha 
do Bailique. O choque cultural produzido pelo encontro 
do Judiciário amapaense e comunidade ribeirinha não foi 
capaz de produzir uma interação que propiciasse troca de 
experiências e saberes.

A visão colonialista, baseada em uma razão indolen-
te, permeia o Judiciário amapaense, que conta com uma 
parcela importante de magistrados formados pelas antigas 
escolas formalistas e individualistas, fruto da herança libe-
ral do direito, que por esse motivo não deixaram de ser 
os juízes Júpiter e Hércules como refletido por François 
Ost, sendo um empecilho para que o acesso à justiça via 
direitos (AVRITZER, 2014) que se estriba na política 
de reconhecimento e interculturalidade, seja efetivado de 
forma ampla. 

No intuito de tornar a leitura mais palatável e apro-
ximar o leitor da realidade regional da Amazônia, foram 
selecionados trechos de músicas de autores regionais que 
cantam a história da floresta, dos rios e da vida ribeirinha, 
já que a Amazônia preenche por completo a região Norte 
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do Brasil. Acredita-se que a música permite que o direito 
seja assimilado auditivamente (LOPES, 2006). Portanto, seja 
por meio da música, seja por meio da consciência ou da 
razão, que o saber ribeirinho seja conhecido e valorizado, 
“a percepção musical consagra os limites da harmonia: som 
e dissonância apuram o ouvido de cada tempo” (LOPES, 
2006 p. 128). A harmonia musical opera no sentido de dar 
concordância aos sons para que sejam agradáveis ao ouvido. 
Pretende-se com a pesquisa sinalizar para importância da 
harmonia de vozes que até então permanecem dissonantes.

A obra é fracionada em cinco capítulos, sistematizados 
para dar visibilidade à comunidade ribeirinha do Bailique, 
com o intuito de fortalecer a visão de que o “Sul” tem 
muito a oferecer ao “Norte”, inclusive quanto ao direi-
to. Nesse sentido, optou-se por iniciar os dois primeiros 
capítulos com a apresentação do Bailique e de seu povo 
respectivamente. Nos demais capítulos as teorias jurídicas 
e marcos téoricos serão apresentados, para darem coesão 
ao pensamento central da pesquisa. 

No terceiro capítulo, será feita análise do Poder Judici-
ário amapense, por entender ser fulcral para a compreensão 
da visão e da ação do TJAP por meio da Justiça Itinerante 
fluvial. A estrutura do TJAP e a metodologia utilizada em 
itinerâncias serão fundamentais para a reflexão sobre inter-
culturalidade, identidade e reconhecimento. Apresentaremos 
a reflexão de Ost (1993) sobre os juízes Júpter, Hércules e 
Hermes, uma metáfora sobre o sistema judiciário e a influ-
ência de sua visão de mundo na forma e âmbito de atuação. 
Ao final, a análise parte da importância do agir do magistrado 
em itinerâncias e, que perfil o magistrado deve ter, ou que 
forma de jurisdição deve ser prestada em itinerâncias, para 
que o acesso à justiça pela vida de direitos se torne efetivo.

O reconhecimento de um pluralismo jurídico na 
prática da jurisdição itinerante só é possível quando o ma-
gistrado compreende que deve trabalhar em rede, ou seja, 
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com base em um pensamento sistêmico que é integrativo, 
intuitivo, sintético, holístico e não linerar (CAPRA e LUISI, 
2014, p. 38). Veremos que somente o juiz “Hermes” é capaz 
de fazer conexões interdisciplinares e de desenvolver, no 
âmbito da jurisdição em itinerâncias, uma visão sistêmica 
da vida, com o escopo de valorizar e reconhecer as iden-
tidades étnico-culturais.

Quando o juiz “Hermes” atua, especificamente em 
itinerâncias, sua preocupação será em reconhecer uma 
possível legalidade cosmopolita (SANTOS, 2010) e um 
direito que brota e tem vida em um lócus diverso daquele 
centralizado. De forma metafórica, um “direito que emer-
ge das águas dos rios da Amazônia”. Nesse sentido, o juiz 
“Hermes” estará preocupado em reconhecer e não em 
silenciar os “saberes locais”. Sua atuação estará pautada 
nas Sociologias das Ausências e Emergências propostas por 
Boaventura de Sousa de Santos.

No último capítulo, será apresentada a teoria crítica 
de oposição de Boaventura de Sousa Santos, por meio da 
qual é proposto um novo paradigma científico denomi-
nado de paradigma prudente para uma vida descente que tem 
como pilares as Sociologias das Ausências e Emergências. 
Santos (2011) defende a ideia de que o tempo presente 
é de transição, ou seja, o paradigma da modernidade co-
lapsou e por esse motivo outro paradigma emergirá do 
caos. O paradigma prudente para uma vida decente proposto 
por Santos (2011) está conectado com a visão sistêmica 
da vida, com a política de reconhecimento das diferenças 
e defende a interculturalidade. Preocupa-se ainda, com 
o desequilíbrio epistemológico gerado durante a mo-
dernidade, entre o “Sul” e o “Norte” epistêmico, entre 
o centro e a periferia do mundo; com o silenciamento 
cultural produzido pela razão indolente, que norteou 
toda modernidade; com a necessidade de um pensamento 
ecológico que desbanque as monoculturas produzidas até 
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então; e, que denuncie o fascismo social produzido pela 
racionalidade ocidental e eurocêntrica.

O juiz “Hermes” está ciente do presente momento de 
transição e reconhece a emergência de um novo paradigma 
que seja a pedra angular para uma nova visão de mundo. 
Diante da revolução paradigmática que ora se contempla, o 
direito e a ciência, como componentes primordiais na teia 
de interconexões da vida, devem produzir uma dinâmica 
importante na sociedade. Dinâmica de trocas e não de 
imposições, dinâmica de reconhecimento das diferenças e 
não de produção de ausências e invisibilidades.

Os ribeirinhos denominam a embarcação que conduz 
a Justiça Itinerante fluvial de “barco da Justiça”, eu deno-
mino a reflexão que estamos prestes a fazer de “barco da 
esperança”. A proposta é navegar pelas águas cristalinas da 
realidade com o intuito de desaguar na Justiça. A Justiça 
que não é conduzida para algum lugar, ela é o destino, é 
o porto de chegada. Se for puramente uma abstração, sa-
beremos. Se uma realidade possível, é o que cremos! Não 
como uma esperança não científica, mas por entender que 
o futuro é construído por muitas ideias, pois “as criaturas 
não deixam de contribuir positivamente com a construção 
de seus destinos” (LEIBNIZ, 1999, p. 111).
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